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 Portaria n.º 1424/2009

de 17 de Dezembro

Pela Portaria n.º 292/2001, de 29 de Janeiro, alterada 
pelas Portarias n.os 591/2001 e 56/2004, respectivamente 
de 8 de Junho e 16 de Janeiro, foi concessionada à Associa-
ção de Caça Chada de Alcoutim a zona de caça associativa 
de Giões (processo n.º 2498 -AFN), situada no município 
de Alcoutim.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual redacção, e 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal, manda o Go-
verno, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas e do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Giões, município de Alcou-
tim, com a área de 93 ha, ficando a mesma com a área total 
de 578 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relati-
vamente a terceiros, com a instalação da respectiva 
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, Rui Pedro de Sousa Barreiro, Se-
cretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, em 6 de Dezembro de 2009. — A Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, Dulce dos 
Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro, em 27 de Novembro 
de 2009. 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 24/2009/A

Atribuição de suplemento remuneratório a pessoal, 
em regime de disponibilidade 

permanente, afecto à Aerogare Civil das Lajes

O pessoal afecto à Aerogare Civil das Lajes integrado nas 
carreiras de informática, encarregados de pessoal auxiliar e 
assistentes operacionais que exercem funções nas áreas de 
auxiliar administrativo, servente, pessoal operário altamente 
qualificado e pessoal operário qualificado, encontram -se a 
exercer as respectivas funções em condições especiais de 
trabalho, com disponibilidade permanente.

Considerando que o valor do subsídio de disponibili-
dade permanente, no montante de 20,16 % do escalão 1 da 
categoria de ingresso, previsto no artigo 14.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 21/2004/A, de 3 de Junho, que 
procedeu à revalorização e reestruturação da carreira dos 
assistentes de operações aeroportuárias na Região Au-
tónoma dos Açores, bem como no n.º 8 da cláusula 18.ª 
do Regulamento Autónomo dos Oficiais de Operações 
Aeroportuárias, revela -se adequado à compensação da 
generalidade das situações de disponibilidade permanente 
na Aerogare Civil das Lajes.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma procede à atribuição de um suple-
mento de disponibilidade permanente a pessoal afecto à 
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Aerogare Civil das Lajes que exerce funções em regime 
de disponibilidade permanente.

Artigo 2.º
Suplemento de disponibilidade permanente

1 — O pessoal afecto à Aerogare Civil das Lajes inte-
grado nas carreiras de informática, encarregados de pessoal 
auxiliar e assistentes operacionais que exercem funções nas 
áreas de auxiliar administrativo, servente, pessoal operário 
altamente qualificado e pessoal operário qualificado, que 
exerce funções em regime de disponibilidade permanente, 
tem direito a auferir um suplemento de disponibilidade per-
manente correspondente a 20,16 % do valor da 1.ª posição 
remuneratória da respectiva carreira.

2 — O suplemento de disponibilidade permanente do 
pessoal de informática incidirá sobre o 1.º escalão da ca-
tegoria de ingresso de técnico de informática -adjunto.

3 — O suplemento de disponibilidade permanente é 
regulado nos termos do subsídio de prevenção do pessoal 
de operações aeroportuárias, previsto no artigo 14.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2004/A, de 3 de Junho.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma reporta os seus efeitos a 1 de Janeiro 
de 2009.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 29 de Outubro de 2009.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 2 de Dezembro 
de 2009.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 17/2009/M

Proposta de lei à Assembleia da República — Alteração ao Decreto-
-Lei n.º 66/2008, de 9 de Abril, que regula a atribuição de um 
subsídio social de mobilidade aos cidadãos beneficiários, no 
âmbito dos serviços aéreos entre o continente e a Região 
Autónoma da Madeira.

Incumbe prioritariamente ao Estado no âmbito econó-
mico e social, de acordo com a Constituição da República 
Portuguesa, «promover a correcção das desigualdades 
derivadas da insularidade das regiões autónomas» (Cons-
tituição da República Portuguesa, alínea e) do artigo 81.º). 
Constitui, pois, obrigação constitucional do Estado asse-
gurar uma situação de continuidade territorial da Região 
com o restante território continental.

O Estatuto Político -Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira consagra o princípio da continuidade 
territorial. «O princípio da continuidade territorial assenta 
na necessidade de corrigir as desigualdades estruturais, 
originadas pelo afastamento e pela insularidade, e visa a 
plena consagração dos direitos de cidadania da população 
madeirense, vinculando, designadamente, o Estado ao seu 
cumprimento, de acordo com as suas obrigações consti-
tucionais» (Estatuto Político Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, artigo 10.º).

A materialização dos imperativos constitucionais e esta-
tutários remete para obrigações de solidariedade por parte 
do Estado que, numa região insular distante, tem incidência 
especial em domínios como os transportes, que se reque-
rem regulares, em particular, no referente aos preços das 
ligações aéreas entre a Região Autónoma da Madeira e o 
continente português.

Os deveres de solidariedade a que o Estado está obri-
gado no assumir dos custos da insularidade distante, e 
no cumprimento do princípio estatutário da continuidade 
territorial, devem requerer apoios estatais directos de modo 
que, para os residentes na Região Autónoma da Madeira, 
no máximo, a viagem Madeira -continente seja equivalente 
ao custo de deslocação para quem recorra ao transporte 
rodoviário de passageiros entre Lisboa e o concelho do 
continente português geograficamente mais distanciado 
da capital.

Em conformidade com este conceito de «continuidade 
territorial», é justo, portanto, defender, para os portugueses 
residentes nestas parcelas insulares do território nacional, 
o reconhecimento de medidas específicas que assegurem 
condições materiais compensatórias capazes de suprir as 
desvantagens decorrentes da descontinuidade territorial 
imposta pelos mares.

O distanciamento dos grandes centros do continente 
português e, em particular, da capital do País têm custos 
e repercussões em nada equiparáveis aos custos per-
manentes e às implicações estruturais da insularidade 
distante. E são as desvantagens resultantes, não só da 
distância, mas, sobretudo, da condição insular que urgem 
ser superadas.

Por consequência se propõe justamente que os custos de 
transporte a serem pagos de modo directo pelos residentes 
na Região Autónoma da Madeira sejam equivalentes aos 
custos da deslocação através de transportador rodoviário 
de passageiros entre a capital do País e o concelho mais 
extremo do continente português.

Constitui, assim, objectivo do presente diploma im-
plementar um novo modelo de auxílios aos passageiros 
residentes na Região Autónoma da Madeira no sentido de 
se corrigirem desigualdades provocadas pelo afastamento 
e pela natureza da insularidade.

Deverá, então, ser o Estado a assegurar e a assumir, 
através de subsídio, os restantes custos da deslocação aérea 
entre a Região Autónoma da Madeira e o continente, supe-
rando, deste modo, as desvantagens e os custos inerentes 
à condição geográfica da insularidade distante.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira, nos termos no disposto na alínea f) do n.º 1 
do artigo 227.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 31/91, de 5 de Junho, com 
as alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 




